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Trata-se de Ação de Ordinária, na qual pleiteiam os autores a condenação da parte ré em proceder a inclusão dos mesmos no grupo de dependentes um do outro para efeito de suplementação de pensão por morte, sem nenhum pagamento de contribuição adicional, bem como a condenação da ré nas custas e honorários advocatícios. Alegam os autores que ingressaram como fundadores da Ré, tendo, a primeira autora, ingressado no fundo em 16/01/1970 e, o segundo au-tor, em 31/07/1972. Também, informam que aposentaram-se em 1992 e em 1990, respectivamente. Afirmam que tentaram inscrever seu respectivos companhei-ros (primeiro e segundo autores) como dependentes, tendo sido surpreendidos com a negativa da inscrição por força da Resolução 49 que transcreve. Aduzem, quando ao mérito de sua demanda, que conforme posicionamento jurisprudencial do STF, a legislação aplicável ao participante do plano de previdência é aquela vigente ao tempo de seu ingresso no plano e o Regime Jurídico será o vigente na data de sua aposentadoria. A parte ré, em sua contestação, afirma indevida a pretensão dos autores, tendo sido regularmente expedida a Resolução 49, no ano de 1997, não lhes socorreria o alegado direito, inclusive por ter sido realizado recadastra-mento nesse mesmo ano e os autores nada terem informado. Também, colacio-na jurisprudências no sentido de refutar a pretensão. Alegações finais das partes, tendo a ré repisado a validade da aplicação da Resolução 49, bem como a observância da Lei 6.435/1977 (art. 3º, I e II) e Lei Complementar 109/2001 (art. 3º, III, VI), e, ao final, pugnado pela improcedência do pedido. Quanto aos autores, reafirmam o seu direito à inclusão É o relatório. Fundamento e decido. Feito maduro para julgamento, ante as provas constantes nos autos e tratar-se, especificamente, de questão de direito, passo a julgar. Verifico que os autores aposentaram-se em período anterior à alteração contratual realizada pela Resolução 49, de 06/07/1997, quando, as-sim, passaram a possuir em seu patrimônio jurídico a situação contratual repre-sentada pelo estatuto de seu plano de previdência complementar. Esse é o en-tendimento majoritário em nossos tribunais: Assim vem se posicionando este Tribunal de Justiça, con-forme se infere dos seguintes arestos, in verbis: ´DIREITO CONSTITUCIONAL. PREVIDÊNCIA PRI-VADA. INTELIGÊNCIA DO ART. 159, c/c ART. 47 DO CDC, E LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL, ART. 6º, § 2º. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ATO JURÍ-DICO PERFEITO E DIREITO ADQUIRIDO. INVIABI-LIDADE DE ALTERAÇÃO UNILATERAL DO PACTUA-DO, NOTADAMENTE QUANDO O PRÓPRIO PLANO PREVIDENCIÁRIO PREVÊ SOLUÇÃO DIVERSA EM CASO DE DESEQUILÍBRIO ATUARIAL. Mudança das regras contratuais em detrimento aos participantes do plano, vulnerando situação jurídica consolidada com base no regulamento anterior. Pro-vimento do apelo. Reforma integral da sentença.´ (2002.001.02357 - APELACAO CIVEL - DES. RO-NALDO ROCHA PASSOS - Julgamento: 13/05/2003 - TERCEIRA CAMARA CIVEL) ´APELAÇÃO. DECLARATÓRIA C/C CONDENATÓRIA. ATO JURÍDICO. Além de perfeito, gera direito adquirido, sendo invi-ável alteração unilateral do pactuado, posto que há previsão de solução fls.4 diversa, face desequilíbrio atuarial. Mudança de regras. Realizada em detri-mento aos participantes do Plano, violando situação jurídica consolidada com base no Regulamento an-terior. Modificação de cálculo. Admite-se a modifica-ção de método de cálculo, respeitado o direito ad-quirido por participantes. Apelo provido.´ (2001.001.22511 - APELACAO CIVEL - DES. ELY BARBOSA - Julgamento: 02/04/2002 - SEXTA CA-MARA CIVEL) ´DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI DE INTRODUÇAO AO CÓDIGO CIVIL. DIREITO CIVIL E DO CONSU-MIDOR. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ATO JURÍDICO PERFEITO E DIREITO ADQUIRIDO. Inviabilidade de alteração unilateral do pactuado, mormente quando o próprio plano prevê solução di-versa em caso de desequilíbrio atuarial. Mudança das regras contratuais em detrimento aos partici-pantes do plano, vulnerando situação jurídica con-solidada com base no regulamento anterior. Provi-mento do apelo.´ (2000.001.06709 - APELACAO CI-VEL - DES. LUIZ FERNANDO DE CARVALHO - Jul-gamento: 20/02/2001 - TERCEIRA CAMARA CIVEL) Presente nos autos o regulamento previdenciário vigente à época da aposentação, documento esse não impugnado pela parte ré, deve ser este analisado para a verificação da existência ou não do direito requerido pelos autores. No caso, ambos os autores são participantes do plano de previdência complementar mantido pela entidade ré, tendo ingressado desde longa data e realizado suas contribuições em conformidade com suas obrigações, pois também não houve qualquer impugnação nesse sentido pela parte ré. Tratando-se de entidade que visa à manutenção de diversos benefícios aos seus associados, especialmente a complementação de aposenta-doria e pensão por morte, é inafastável a sua obrigação de cumprimento do re-gulamento vigente à época da consolidação do direito de seus associados. Assim, como bem consolidado pela ampla jurisprudência de nossos Tribunais, o momento que consolida o estatuto jurídico do aposentado é o exato momento de sua aposentação, quando o seu contrato com a entidade de previdência complementar consolida-se em seu patrimônio jurídico. A partir des-te ponto, alterações contratuais somente devem incidir quando mais benéficas ao aposentado ou quando visam à manutenção da viabilidade econômica da en-tidade. Tal posição é, inclusive, aplicada na justiça especializada, demonstrando-se que impõe-se a aplicação daquele vigente quando da admissão dos autores, em respeito ao direito adquirido, conforme a orientação do verbete sumular nº. 288 do TST, in verbis: ´A complementação dos proventos da aposentado-ria é regida pelas normas em vigor na data de ad-missão do empregado, observando-se as alterações posteriores desde que mais favoráveis ao beneficiá-rio do direito.´ Também, verificado claramente que ambos os autores con-tribuíram à entidade de previdência complementar, realizando a sua obrigação máxima de contribuição e composição do fundo que irá provê-los após a aposen-tação. Inexistindo no Regulamento qualquer previsão no sentido de necessidade de complementação de contribuição para a inclusão de novos bene-ficiários do participante, estando tal obrigação somente estipulada na Resolução 49 presente nos autos, deve esta alteração ser afastada, pois em flagrante con-traste com a situação jurídica dos autores e seu patrimônio jurídico. Corroboram o entendimento os julgados: ´Previdenciário. Previdência privada. REFER. Im-plantação do plano de contribuição definida em substituição ao plano de beneficio definido foi feito de acordo com as diretrizes da Emenda Constitucio-nal nº 20 e das Leis Complementares 108/01 e 109/01. Substituição que fere direito do apelado na qualidade de aposentado e que, à época da sua a-posentadoria, firmou contrato com a apelante. Pre-juízo do aposentado indicado e não impugnado o-portunamente. Direito adquirido. Violação evidente, uma vez que o apelante aposentou-se em 1979 e a alteração do plano ocorreu em 2001. Apelação im-provida.´ 2006.001.24526 - APELACAO. JDS. DES. ALEXAN-DRE MESQUITA - Julgamento: 08/08/2006 - DECI-MA SEGUNDA CAMARA CIVEL ´APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDÊNCIA COMPLE-MENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO PRO-PORCIONAL DE DOIS REGULAMENTOS CONCOMI-TANTEMENTE. Havendo alteração no plano de pre-vidência complementar que regulamenta o direito dos apelantes, a entidade pagadora deve respeitar as regras existentes quando da adesão dos benefi-ciários, em respeito ao direito adquirido e ao princí-pio do pacta sunt servanda, nos termos do verbete sumular nº. 288 do TST. Direito adquirido que se consumou no momento da concessão dos benefí-cios. Pedido alternativo de aplicação do estatuto vi-gente à época da adesão ou de aplicação propor-cional. Possibilidade de aplicação do estatuto ante-rior. Reforma da sentença para determinar a aplica-ção do estatuto vigente à época da adesão dos ape-lantes e o pagamento das diferenças que serão a-puradas em liquidação de sentença, observada a prescrição qüinqüenal. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.´ 2007.001.52747 - APELACAO. DES. CELIA MELIGA PESSOA - Julgamento: 15/01/2008 - DECIMA OITA-VA CAMARA CIVEL Dessa forma, não pode haver prejuízo ao direito adquirido pertencente aos autores, especialmente por se tratar de aposentadoria de ambos sob a vigência clara e inafastável do regulamento da entidade ré, somente anos depois modificado, quando já não mais poderia alcançar o patrimônio jurídico dos autores. Finalmente, o único ponto que permitiria o afastamento do direito dos autores seria a criação de grave prejuízo à situação econômica da en-tidade ré, com desequilíbrio de suas contas atuariais, sendo que não se pode a-pontar tal justificativa para afastar o direito dos autores, pois ambos contribuí-ram para a composição patrimonial e financeira da entidade ré, não ocorrendo, nesse caso, qualquer desequilíbrio pela existência de contribuição de ambos os autores para a entidade de previdência complementar. ISTO POSTO, julgo PROCEDENTE o pedido para condenar a parte ré a incluir os autores como beneficiários recíprocos de suplementação de pensão por morte, sem pagamento de contribuição adicional, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação da presente sentença, sob pena de cominação de multa diária. Face à sucumbência integral, condeno a parte ré nas custas e honorários no percentual de 10% (dez por cento) do valor dado à causa. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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